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fator necessário ao bem-estar social e ao desenvolvi-

mento econômico do país. 

Casillas & Kammen (2010) destacam que a expan-

são dos serviços energéticos per si não irá erradicar a 

pobreza, no entanto, possuem impactos imediatos no 

cotidiano da população. Pobreza energética resulta 

do não atendimento as necessidades básicas, redu-

zindo as oportunidades econômicas e educacionais, 

além de serem perversas entre as mulheres, crianças 

e minorias. A eletricidade ofertada de forma regular 

e segura potencializa as atividades econômicas no 

meio rural, além de melhorar a qualidade dos servi-

ços disponíveis para atender as demandas domésti-

cas e de pequenos negócios por meio de iluminação, 

eletrodomésticos, aparelhos eletrônicos mais eficien-

tes, acesso ao sistema de telecomunicações por meio 

internet, TV, rádio e de telefones celulares.

A pobreza energética pode ser entendida como 

o não atendimento das necessidades básicas de 

energia. Cabe observar, que não existem normas 

internacionais para esses indicadores. Os países 

frequentemente definem seus próprios montantes 

de energia para o atendimento das necessidades 

O impedimento ao acesso à energia em numa socie-

dade acentua as assimetrias sociais, tais como: a 

permanência/expansão da pobreza, a falta de opor-

tunidade para o crescimento, o fluxo migratório 

para as grandes cidades e a descrença desta socie-

dade perante o seu futuro. Acredita-se que, com 

a chegada da eletricidade, as comunidades rurais 

possam atingir um maior patamar de sustentabili-

dade econômica e energética. 

Energia é indispensável à sobrevivência humana e o 

pleno suprimento de energia a todos os cidadãos é 
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básicas. Estes tipicamente se encontram na faixa de 

20 a 50 quilowatts-hora (kWh) de eletricidade por 

mês para as residências e de 6 a 15 quilos de gás 

liquefeito de petróleo (GLP) para cozinhar por mês 

e 10-30 kWh de energia útil por metro quadrado da 

residência para aquecimento por ano. Outras institui-

ções, como o Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento e a Organização Mundial de Saúde 

(UNDP e WHO, 2009) consideram a pobreza energé-

tica como uma medida de disponibilidade física ou 

de acesso à população. 

Sovacool et al. (2016) ponderam que a pobreza 

energética deve ser interpretada como uma violação 

da justiça distributiva, onde por exemplo, o estado 

de New York (EUA) com a população estimada de 

19,5 milhões possui o mesmo patamar de consumo 

de energia elétrica que a África Subsaariana na qual 

a população atinge o número de 791 milhões de 

pessoas. A teoria da justiça distributiva afirma que a 

segurança física é um direito básico e desta forma 

deve-se criar as condições de assegurá-la, por meio 

da garantia do emprego, acesso ao alimento, condi-

ções dignas de moradia e o meio ambiente e seus 

recursos, acessados de forma sustentável. Neste 

contexto, as pessoas teriam direito a um determi-

nado conjunto de serviços energéticos mínimos que 

lhe permitam atender a uma base mínima de bem-es-

tar, incluindo nesta cesta de serviços o atendimento 

de energia elétrica.  

A produção e uso de energia respondem por cerca 

de 70% dos GEE emitidos no planeta. Desta forma, 

o planejamento de expansão do uso e do acesso à 

eletricidade possui vínculos estreitos com mudança 

climática, pobreza e equidade. Pesquisas recentes 

indicam que os efeitos das mudanças climáticas 

estão se acelerando e tornando-se mais intensos, 

no qual o aquecimento global pode ser significati-

vamente maior do que projetado e suas consequ-

ências mais severas e irreversíveis. Solomon et al. 

(2009) afirmam que os desdobramentos do aque-

cimento global ainda serão percebidos 1.000 anos 

após a hipotética estabilização das emissões. Então, 

os autores ponderam que não se deve assumir que a 

mudança climática apresenta riscos limitados, a partir 

da concepção “Prometheica” de que uma escolha 

tecnológica possa estabilizar rapidamente as emis-

sões e, assim reverter todo o dano no futuro.  Dessa 

forma, os efeitos das mudanças climáticas tendem a 

ser irreversíveis no planeta, resultando em impactos 

globais, repercutindo de forma diferenciada entre as 

populações mais suscetíveis, particularmente, aque-

las localizadas nos países em desenvolvimento.

Questões relacionadas à pobreza energética e ao 

clima tem fornecido um maior ímpeto nos esfor-

ços governamentais na eletrificação mundial, 

conjuntamente na promoção de tecnologias mais 

limpas, não dependentes de petróleo. O movi-

mento de expansão do atendimento elétrico no 

meio rural em anos recentes se constitui num vetor 

de promoção ao desenvolvimento econômico e 

social de populações até então desprovidas do 

acesso à energia elétrica. Países como Brasil e 

China ampliaram significativamente o acesso à 

energia elétrica, próximo a universalização. Índia e 

África do Sul possuem um longo caminho a trilhar 

buscando a ampliação do acesso a cerca de 268 

milhões de pessoas. Ainda que avançar em direção 

a universalização do acesso seja meritório, ques-

tões associadas à qualidade da energia em geral 

são subavaliadas, limitando assim o potencial de 

crescimento e inclusão social dos projetos de redu-

ção de pobreza energética, em outras palavras, 

o desafio não se limita a ampliar o acesso, mas 

também em garantir a qualidade da energia e de 

ações transversais de geração de renda.
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JUSTIÇA E MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
Os países desenvolvidos historicamente são os maio-

res contribuidores para o aumento dos gases de 

efeito estufa. De acordo com Hansen et al.  (2013) no 

período de 1751 a 2012 os EUA, Reino Unido, Alema-

nha e Japão foram responsáveis por 26%, 5,4%, 6% e 

4%, respectivamente da emissão histórica acumulada 

de CO2, enquanto que a América Central/Sul e África 

correspondem a 3,9% e 2,6%.

Uma vez que a base da matriz elétrica mundial é 

suportada por combustíveis fósseis, deriva-se a 

percepção de que o acesso à energia elétrica é um 

ponto chave de discussão dos contenciosos associa-

das mitigação das mudanças climáticas. O suposto 

conflito entre expansão dos serviços energéticos e 

mitigação das emissões existe devido, em parte, ao 

paradigma dos países desenvolvidos da eletrifica-

ção estar associada ao planejamento e atendimento 

centralizado, com base em combustíveis fósseis e de 

baixa eficiência. A adoção generalizada nos países em 

desenvolvimento deste modelo torna-se uma clara 

barreira a estabilização do clima (Alstone, Gerhenson 

& Kammen, 2015). No entanto, nem todos os países 

em desenvolvimento perseguem esta estratégia, 

como no caso brasileiro1 onde sua matriz elétrica é 

majoritariamente atendida por energia renovável, 

atingindo o patamar de 81,7% em 2016.   

Conjuntamente, destaca-se que os países mais 

pobres, nos quais emitiram menos gases de efeito 

estufa tenderão a ser os mais impactados na ocorrên-

cia dos cenários na mudança do clima. No entanto, se 

tais países seguirem as mesmas escolhas de desen-

volvimento, baseados na exploração dos recursos 

fósseis, a emissão dos gases do efeito estufa aumen-

tarão mais rapidamente (Yadoo & Cruickshank, 2012). 

Cabe observar que historicamente a base de oferta de 

energia de um país esteve, na sua origem, vinculada 

a disponibilidade de recursos no território e domínio 

das tecnologias disponíveis. 

Ao contrário de países de industrialização tardia, 

nos quais passaram a contribuir com a emissão dos 

gases de efeito estufa nas últimas décadas, em parti-

cular Brasil, China e Índia, os países desenvolvidos 

contribuem desde a revolução industrial.  Há que se 

ponderar que 80% da população mundial contribuí-

ram para 20% das emissões históricas desde 1751. 

Cabe ponderar que as emissões geralmente não 

são monitoradas diretamente, mas sim estima-

das usando modelos. Algumas modelagens sobre 

emissões podem apenas ser calculadas com limi-

tada assertividade. Emissões provenientes do setor 

energético e de processos industriais são mais confi-

áveis, enquanto emissões provenientes da agricul-

tura como metano e óxido nitroso possuem maior 

incerteza. Ainda que sejam ponderadas as incerte-

zas dos modelos climáticos, assim como as poten-

ciais estratégias de acordo climático entre os países, 

é recomendável que as emissões sejam reduzidas 

face aos potenciais impactos para o aumento médio 

da temperatura do planeta. De acordo com a NASA 

(2016), a corrente tendência de aquecimento global 

possui um significado particular porque este resul-

tado é um desdobramento da ação humana, já atin-

gindo uma taxa de emissão (ppm) sem precedentes 

considerando os últimos 1.300 anos 

Destaca-se neste percurso o acordo de Paris (COP-

21) aprovado pelos 195 países Parte da UNFCCC 

1 No caso mundial as fontes renováveis para a geração de energia elétrica atingem 21, 2% (EPE, 2017).
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para reduzir emissões de gases de efeito estufa 

(GEE) no âmbito do desenvolvimento sustentável. 

O compromisso é orientado no sentido de manter o 

aumento da temperatura média global abaixo de 2°C 

acima dos níveis pré-industriais e de manter esforços 

para limitar o aumento da temperatura a 1,5°C acima 

dos níveis pré-industriais. Na COP-21, os governos 

propuseram a estabelecer seus próprios compromis-

sos a partir das chamadas Pretendidas Contribuições 

Nacionalmente Determinadas (INDC), onde cada 

governo apresentou suas metas de acordo com seu 

contexto social e econômico. Cabe ponderar que 

a China e a Índia se comprometeram a reduzir sua 

“intensidade de carbono” por ponto percentual do 

PIB, o que ainda significa um incremento de emis-

sões em termos absolutos. O Brasil propôs um obje-

tivo absoluto, reduzindo suas emissões em relação a 

um ano histórico e não em relação a uma trajetória de 

referência, ou uma redução da intensidade de emis-

sões. Em comparação com outros grandes países em 

desenvolvimento, a meta brasileira restringe as emis-

sões a um nível fixo. 

Segundo Atkinson (2007), a redução da desigualdade 

deveria ser uma prioridade de todos. Destaca-se 

que as reduções das emissões obtidas pelos países 

desenvolvidos quanto aos gases do efeito estufa nos 

últimos anos não incorreram numa redução da desi-

gualdade, assim como se manteve quase inalterada 

a estrutura produtiva, ainda que sejam percebidos 

avanços tecnológicos, tais avanços ainda se restrin-

gem em grande parte aos países desenvolvidos 

por meio de investimento em eficiência energética 

e de novas fontes renováveis de energia, conjunta-

mente com à transferência das indústrias poluidoras 

e demandantes de recursos naturais para países peri-

féricos. O progresso tecnológico não é uma força da 

natureza, porém reflete as decisões econômicas e 

sociais. Escolhas de governos, empresas e pessoas 

podem influenciar os rumos da tecnologia, resul-

tando num potencial cenário de desenvolvimento 

inclusivo ou não no mundo.

No contexto de desigualdade Platão expressou a 

visão de que ninguém deveria ser quatro vezes mais 

rico do que os membros mais pobres da sociedade. 

Nesta visão igualitária, a desigualdade importa em 

termos de distância entre o rico e o pobre, e pode ser 

o motivo para agir, mesmo quando não haja nenhum 

ganho para os mais pobres. Esta visão também se 

aproxima das relações de equidade e mudanças 

climáticas, não buscando incitar o aumento, obrigato-

riamente, dos países historicamente baixo emissores 

e sim no questionamento daqueles que historica-

mente contribuíram para o agravamento do aque-

cimento global, especialmente buscando distinguir 

emissão sob o contexto de luxuria e subsistência.

Destaca-se a concentração das emissões históricas 

em 5% dos países, estes respondem por uma parti-

cipação de 67.74%. Observa-se, também, que 50% 

dos países com menor emissão atingem 0.74% de 

participação. Ainda que se ponderem as incertezas 

sobre a contabilidade das emissões históricas, esta 

discrepância entre países descortina de forma obje-

tiva a questão das responsabilidades, trazendo à tona 

que os efeitos decorrentes das mudanças climáticas 

são globais, no entanto, seus causadores são restri-

tos a um pequeno número de países.

Cabe ponderar que mesmo entre países que mais 

emitiram historicamente existe uma dimensão de 

desigualdade além da vertical, i.e., diferenças intra-

países seja no tocante ao tamanho da população, do 

espaço físico (território), do acesso a recursos natu-

rais e de nível de desenvolvimento social e tecno-

lógico. Conjuntamente, reconhecem-se também as 

desigualdades internas de cada país.
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O reconhecimento da dívida perante o espaço 

ecológico é um grande avanço no sentido de redu-

zir as desigualdades históricas de oportunidades 

entre países, no entanto não equaciona a questão 

do estoque limitado do espaço físico, i.e., existe um 

limite físico para o montante de GEE a ser emitido na 

atmosfera. São duas faces da mesma moeda as emis-

sões históricas e as futuras emissões projetadas por 

países. E não haverá solução efetiva global caso as 

discussões somente se apoiem em uma destas faces.   
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